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    Introdução




    Em abril de 2020, um mês antes do início das medidas de restrição impostas pelo surto de covid-19, escrevemos que “dívida, moradia e trabalho” eram conceitos-chave para uma agenda feminista pós-pandemia.1 Não imaginávamos que o isolamento social duraria tanto tempo, muito menos sabíamos como seria difícil falar de um “pós”. Nos dois anos pandêmicos, apoiamos nossa pesquisa e militância sobre esses três eixos. Embora tenham ficado mais difíceis, os encontros coletivos continuaram ocorrendo, tornando-se menores e intermitentes, sempre em condições dolorosas e complexas. Mas, sem dúvida, foram estratégicos para elaborar conjuntamente o que aconteceu — e para que pudéssemos oferecer suporte umas às outras.




    Um dos fios dessas conversas, em meio à preocupação com as questões mais urgentes, insistia: onde realizaríamos nossos encontros se a rua foi o primeiro lugar “interditado”? Como faríamos para nos reunir, uma vez que transitar havia se transformado em uma epopeia? Como conseguiríamos tempo para estar juntas, já que estancar a emergência consumia as nossas energias e as nossas horas? No calor dessas inquietudes, e depois dos primeiros meses de pandemia, outra série de perguntas apareceu: como pensar a espacialidade das reivindicações feministas quando as “casas” são consideradas um lugar privilegiado para estar em segurança? Como essa redefinição do espaço doméstico, ocorrida durante a crise sanitária, influencia a dinâmica de nossas reivindicações? Qual é a novidade trazida pela ideia de trabalho essencial? Como a centralidade assumida pelo espaço doméstico graças à luta feminista impactou as políticas públicas implementadas na emergência sanitária?




    Quando a covid-19 se abateu sobre a Argentina, vínhamos vivendo um momento de efervescência nas mobilizações feministas, uma ocupação das ruas para desarmar as divisões e os circuitos fechados da cidade. De repente, os espaços públicos se esvaziaram. O movimento feminista lançou iniciativas-piloto que desafiaram a solidão dos primeiros meses de isolamento: panelaços, assembleias virtuais, distribuição de cestas básicas, campanhas e redes pela legalização do aborto, grupos de WhatsApp para auxílios específicos etc. “O que nos sustenta são as redes feministas” foi uma senha que evidenciou a capacidade de construir infraestrutura na emergência, de somar recursos, afetos e saberes, de insistir no acompanhamento de novas circunstâncias, de criar alertas, de treinar um sentido da urgência que não nos anulasse como coletivo.




    Judith Butler (2015 [2018]) escreveu que, às vezes, a revolução acontece quando ninguém quer voltar para casa. Essa questão se transformava diante de nossos olhos. O que acontece quando devemos permanecer dentro de casa para não favorecer o contágio? Em quais casas temos que ficar? A quais casas temos que voltar? O que acontece quando essa casa não é uma garantia à nossa segurança e ao nosso bem-estar? O que acontece quando o dia do despejo se aproxima? O que fazemos quando os lares se tornam zonas de extração para o capital financeiro, além de espaços de um continuum de trabalho ininterrupto?




    Da tentativa de escapar do ambiente doméstico e desconstruí-lo enquanto sinônimo de confinamento, passamos a experimentar uma domesticidade intensificada e cambiante, e a ter que suportar a sobrecarga de tarefas de limpeza. Algumas de nós tiveram que conviver com agressores. Acreditamos que, nesse período, foi fundamental usar as ferramentas políticas da rua para colocar a casa em debate — uma espécie de ensaio de como seria desmontar a noção de “casa” com as ferramentas de luta, em um momento específico: precisamente quando a quarentena e seus correlatos (que ainda estão em aberto) amplificam a cena da reprodução social; isto é, quando se coloca em evidência a infraestrutura que sustenta a vida coletiva e os territórios, bem como os corpos responsáveis pela manutenção dessa infraestrutura e a situação de precariedade que esses corpos enfrentam. Como em uma radiografia, toda essa trama ficou exposta.
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    Esta obra resume e condensa as questões que surgiram em nossa prática política durante a pandemia. Ao mesmo tempo, é uma continuidade da pesquisa sobre os impactos do endividamento público e privado na vida cotidiana das mulheres, lésbicas, travestis e trans que realizamos com o Grupo de Intervención y Investigación Feminista (GIIF).2




    Seguimos duas linhas de questionamento que são parte de alianças políticas construídas durante os últimos anos de mobilização e organização feminista. Por um lado, trabalhamos a partir de um conjunto de entrevistas e conversas com mulheres da Villa 31 y 31 Bis, favela localizada em Buenos Aires, durante os meses de abril e maio de 2020, o que nos permitiu detectar rapidamente um aumento das dívidas de aluguéis informais e a aceleração dos despejos durante a pandemia (ainda que estivesse em vigência um decreto presidencial que os proibia). Isso se encadeou com um trabalho cartográfico que já vínhamos realizando desde 2019, para discutir o que chamamos, junto com a Assembleia Feminista Villa 31 y 31 Bis, de “urbanização por dívida”. Esse material foi apresentado publicamente na Greve Internacional de 8 de março de 2021,3 em que a palavra de ordem “Ni Una Menos Sin Vivienda” [Que nenhuma fique sem moradia] estava sendo utilizada de acordo com experiências distintas.




    Por outro lado, como segunda linha de ação, construímos uma aliança política entre o movimento feminista e o grupo Inquilinos Agrupados, reunindo pautas e reinvindicações e, principalmente, trabalhando em conjunto a dívida doméstica e a moradia de aluguel. Ambas as dimensões se conectaram de maneira dramática durante a pandemia, revelando também a sobreposição de violências machistas e abusos cometidos por proprietários sobretudo contra mulheres, lésbicas, travestis e trans, em um processo que caracterizamos como “violência proprietária”.4




    Na questão da moradia durante a pandemia — particularmente no modo como foi reconfigurada pelo endividamento doméstico — localizamos uma área fundamental para a pesquisa feminista. Na casa também se reorganizou a dinâmica do trabalho, remunerado e não remunerado, sob novas coordenadas. O lar é onde se concentra uma série de questões que nos permite continuar aprofundando nossa leitura feminista da dívida e avançar em direção ao que nos interessa aqui: em que sentido a casa se transformou em um laboratório? Como isso interfere em nossas reivindicações e articulações políticas?




    Detectamos quatro dinâmicas que se entrelaçaram e recaíram sobre os lares durante a pandemia:




    

      	o aumento das dívidas domésticas contraídas para a aquisição de bens básicos, consequência da diminuição da renda e do surgimento de novas dívidas (relacionadas a serviços públicos e urgências);




      	o crescimento das dívidas de aluguéis (seja de aluguéis devidos ou que passaram a existir porque os inquilinos se endividaram para poder pagar o aluguel) e a maior exposição ao risco de despejos por acumulação de dívidas de aluguel. Isso se combina com a intensificação da especulação imobiliária (no mercado formal e informal), devido ao aumento no valor dos aluguéis (na Argentina, fruto da dolarização dos aluguéis) e à restrição na oferta de aluguéis em reação à Lei 27.551;5





      	a reorganização e intensificação das jornadas de trabalho reprodutivo (principalmente não remunerado) e produtivo em um mesmo espaço; e




      	a invasão da tecnologia financeira (fintech) nos lares, através de pagamentos móveis, carteiras eletrônicas e bancos digitais.


    




    São essas quatro dinâmicas em conjunto que queremos destacar, analisar e conectar; por meio delas, podemos ler a casa não como lugar de isolamento, mas como campo de batalha fundamental, seja quando olhamos para a invasão das novas tecnologias financeiras, seja quando observamos a reorganização das jornadas de trabalho. Na casa também se acumulam disputas políticas que impactam até mesmo a redefinição de políticas públicas. A casa, conforme argumentaremos a seguir, é um espaço que passa a condensar formas financeiras inovadoras (o que faz da pandemia um laboratório financeiro) e de intensificação do trabalho (remunerado e não remunerado). É no lar — espaço que o capital historicamente considerou como “não produtivo” — que se entrelaçam formas decisivas da valorização atual.
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        5  Publicada em 1o de julho de 2020, durante o governo de Alberto Fernández (2019-2023), a Lei 27.551 determinava que o valor dos aluguéis poderia ser reajustado apenas uma vez por ano e de acordo com um índice específico criado pelo Banco Central da Argentina. Devido à alta inflação existente no país no período, muitos proprietários preferiram não colocar seus imóveis para alugar, provocando uma queda na oferta. Essa legislação foi revista em outubro de 2023 pela Lei 27.373, a qual foi revogada pelo governo de Javier Milei apenas dois meses depois. [N.E.]
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    A dívida no centro




    Em Uma leitura feminista da dívida: vivas, livres e sem dívidas nos queremos! (Criação Humana, 2022), apontamos como o endividamento público argentino, acentuado exponencialmente pelo megaempréstimo do Fundo Monetário Internacional (FMI) destinado ao país em 2018 durante o governo do presidente Mauricio Macri, se traduziu em políticas de ajuste que se abateram sobre os lares em forma de dívida doméstica.




    Nessa pesquisa, constatamos um aumento e uma proliferação de modalidades (formais e informais, bancárias e não bancárias) de endividamento que começaram a ser utilizadas pelas pessoas como complemento necessário da renda — que diminuiu. Assim, as políticas de austeridade impostas pelo endividamento externo recorde,6 juntamente com a inflação e a consequente perda de poder aquisitivo dos benefícios sociais, das aposentadorias e dos salários, tornaram o endividamento obrigatório para que muita gente pudesse acessar bens básicos de sobrevivência, como alimentos e medicamentos.




    Essa realidade afetou particularmente as mulheres dos setores populares. Uma evidência eloquente desse fenômeno é o surgimento do endividamento massivo através da Asignación Universal por Hijo (AUH).7 Um estudo da Central de Trajadores y Trabajadoras de la Argentina — Autónoma (CTAA)8 mostra como o valor da AUH foi sendo depreciado durante todo o período, perdendo seu poder de compra e se transformando em uma mera garantia para que o cidadão possa se endividar.




    O empobrecimento acelerado implicou um salto quantitativo e extensivo da dívida já existente em muitos lares: o endividamento para garantir o necessário do dia a dia e para pagar serviços básicos — água, gás e luz — se transformou em um instrumento compulsório. A dívida, como tecnologia financeira, se capilariza como solução para a precarização. A particularidade desse fenômeno é que o endividamento já não aparece associado ao consumo pontual de um bem ou serviço; tornou-se uma forma permanente e obrigatória de complementar a renda em queda livre.




    Toda uma nova equação se produz entre renda e dívida quando essa renda (seja ou não salarial) já não consegue garantir a reprodução da vida. Aqui, portanto, nossa pesquisa descobriu algo importante: quando a dívida se torna cotidiana, há uma mudança qualitativa no significado que assume dentro das casas, pois passa a se estruturar segundo a fórmula “endividar-se para viver”. Isso se articula com uma mudança quantitativa, já que a dívida atinge cada vez mais lares e produz um quadro de “superendividamento”, reconhecido recentemente como uma violação aos direitos humanos (Bohoslavsky, 2020).




    Isso é o que chamamos de “colonização financeira da reprodução social” (Federici, Gago & Cavallero, 2021 [2023]), ou seja, o avanço das finanças sobre áreas cruciais da reprodução social: alimentação, saúde, moradia e educação. Tal qual engrenagem, esse avanço se relaciona com as violências machistas. A pesquisa sobre os efeitos do superendividamento na vida cotidiana, portanto, precisa analisar prioritariamente o sujeito que sustenta as economias domésticas em momentos de crise, dando corpo à dívida.
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